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O pacote 
aumentou os impostos, 

ilegalmente. 
Ives Gandra da Silva Marfins 

Por não ser o campo próprio de 
discussão neste artigo, não analisa-
remos alguns aspectos de nítida in-
constitucionalidade formal do De-
creto-Lei no 2.284/86, tais como os de 
a lei delegada e de o decreto-lei não 
poderem tratar de questões monetá-
rias (artigo 52 da E.C. n.o 1/69), os 
dos direitos adquiridos atingidos 
(artigo 153 § 3.0), os da liberdade de 
iniciativa eliminados (artigo 160 in-
ciso 1), os do princípio da patrimo-
nialidade desrespeitados (artigo 153 
§ 22) e muitos outros. 

A matéria poderia ofertar um 
outro campo de especulação, a par-
(ir do direito natural, na medida em 
que o novo ordenamento viesse a ser 
bem sucedido na conformação ofere-
cida à nova política econômica do 
país e a aceitação nacional, no tem-
po, viesse a ser inquestionável., no 
que as lições do juztilósofo Tomás de 
Aqui no de que a lei injusta não deve 
ser obedecida justificariam a ruptu-
ra institucional formal pela adoção 
de uni novo regramento, a surgir da 
lei maior, conforme a aprovação po-
pular. 

Como dissemos, todavia, ambos 
os aspectos não são de tratamento 
ideal, neste breve artigo, apenas de-
dicado às facetas (ri butári as e mais 
especificamente ao artigo 41 do D.L. 
2.284/86 assim redigido: 

Art. 41: A conversão de cruzei-
ros para cruzados dos valores dos 
tributos e das contribuições em ge-
ral, cujo fato gerador haja ocorrido 
até 28 de fevereiro de 1986, far-se-á 
de acordo disposto no parágrafo 1' 
do art. V'. 

O artigo fere o parágrafo 29 do 
artigo 153 da E.C. n' 1/69, que se 
expressa da seguinte maneira: 

" 29. Nenhum tributo será exi-
gido ou aumentado sem que a lei o 
estabeleça, nem cobrado, em cada 
exercício, sem que a lei que o houver 
instituido ou aumentado esteja em 
vigor antes do início do exercício fi-
nanceiro, ressalvados ci tarifa al-
fandegária e a de transporte, o Im-
posto sobre Produtos Industrializa-
dos e outros especialmente indica-
dos em lei complementar, além do 
imposto lançado por motivo de guer-
ra e demais casos previstos nesta 
Constituição". 

E ofende a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, a qual 
não permite tratamento diferencial 
nas relações jurídico-tributátias en-
tre seus sujeitos ativos e passivos. 

Com efeito, na medida em que o 
cruzeiro é moeda fraca e perde dia-
riamente sua substância monetária 
perante o cruzado, mas sus tem seu 
valor somente para efeitos (ri butá-
rios, aumentou o D.L. n' 2.284/86 os 
tributos federais, estaduais e muni-
cipais no próprio exercício de sua 
cobra n.ça, procedimento absoluta-
mente inaceitável perante a lei su-
prema, sendo nitidamnente z nconsti-
tucional o dispositivo. 

Poder-se-á alegar que pelo me-
nos no concernente ao IPI, Imposto 
de Importação, Imposto de Exporta-
ção e algumas contribuições tal tra-
tamento seria constitucional, mas, 
em face dos princípios da estrita le-
galidade e tipicidade fechada perti-
nentes ao direito tributário não se-
ria também descartávei a tese opos-
ta de que os requisitosfor-mnais neces-
sários para sua elevação faltaram 
no genérico dispositivo do artigo 41 
do D.L. n 2.284/86. 

Acresce-se que a tradição juris-
prudencial tem se orientado em sen-
tido contrário ao princípio exposto 
no dispositivo. Pelo dispositivo, o go-
verno adota para suas dividas em 
cruzeiros a desvalorização do cruzei-
ro e para suas receitas tributárias a 
valorização do cruzeiro, como no  

passado pretendera receber, cont 
correção monetária seus créditos tri-
butrios e pagar seus débitos sem 
correção, à falta de dispositivo legal 
que impusesse a correção para as 
devoluçôes de tributos indevidos. 

Tal procedimento imoral foi es-
tancado pelo Supremo Tribunal Fe-
deral, na linha da decisão que 
transcrevemos abaixo: 

'RE-84.350-SP - Rei. Min. Lei-
tão de Abreu. Recte: Fabril S/A 
(Adv. Antônio Jacinto Caleiro Pai-
nia) Recdo: Est. de S. Paulo (Adv. 
Amaro Pedroza de Andrade Filho). 
Decisão: Conhecido em parte e nesta 
parte provido nos ter-mos do voto do 
Relator. Unãnime - 2 turma, 
4/0611 976. 

EMENTA: Corre çáo monetária 
na repetição de indébito fiscal. É 
devida, seja por via de interpreta-
ção extensiva, seja por aplicação 
analógica (CTN, art. 108, 1) quando 
prevista em lei para o caso em que o 
contribuinte, ao invés de pagar para 
repetir, deposita para discutir. 

Os juros mnoratórios na restitui-
ção do indébito fiscal contam-se a 
partir do trânsito em julgado da de-
cisão definitiva  que a determinar 
(CTN, art. 67, § único). Honorários 
de advogado fixados de acordo com 
a lei processual (art. 22, § 3" do 
C.F.C.). Recurso conhecido e provi-
do, em parte". 

Lastreou-se a Suprema Corte na 
integração analógica (art. 108 inci-
so 1 do CTN) para evitar solução 
aética, objetivando beneficiar o su-
jeito ativo da relação tributária, so-
bre incentivá-lo a agir ilegalmente, 
pois a inflação terminaria por con-
solidar qualquer irregularidade. 

A vedação jurisprudencial ao 
esdrúxulo procedimento parece não 
ter servido de orientação aos novos 
legisladores que pretendem retornar 
à notória aeticidade pretérita. pre-
tendendo pagar em moeda fraca e 
receber em moeda forte, apesar de 
seus valores, até 22/2/86 terem idênti-
ca densidade e substãncia. Acredi-
tanxos que o Poder Judiciário, nova-
mente, fulminará a solução legisla-
tiva, que, mais unia vez, não dignifi-
ca o Poder Executivo. 

Dois últimos e rápidos aspectos 
a considerar. 

O primeiro deles diz respeito a 
Instrução Normativa baixada pela 
Receita Federal após o D.L. 2.284186, 
que estanca a correção monetária do 
imposto retido na fonte das pessoas 
fisicas a seus índices de janeiro, se 
para restituição, e corrige aos índi-
ces de março, se para recebimento do 
tributo. Tal Instrução violenta o dis-
posto no § 1.o do artigo do D.L. 
2.284186, que determina a transfor-
mação em cruzados de todos os valo-
res, o que vaie dizer, seja para paga-
mento, seja para recebimento. A Re-
ceita Federal modificou a proj5ria 
lei a dano do contribuinte, em proce-
dimento nitidamente ilegal. 

O outro aspecto diz respeito ã 
conversão de cruzeiros em cruzados 
dos valores das vendas incididas 
por tributos indiretos não cuniulati-
vos (IPI e 1C3,1.). Entendemos que a 
conversão há de se fazer apenas no 
concernente ao valor da mercadoria 
e não ao dos tributos, visto que estes, 
para os contribuintes que não pre-
tenderem discutir em juízo, terão 
que ser recolhidos em cruzeiro não 
conversivel. 

Inúmeros outros aspectos pode-
riam ser abordados sobre os reflexos 
tributários do D.L. 2.284/86, tais co-
mo a eliminação das declarações se-
mestrais, o tratamento da correção 
monetária nos balanços, os valores 
da declaração no próximo ano das 
pessoas físicas, mas, certamente. re-
fugiriam ãs limitadas dimensões do 
presente artigo. 


